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PROVA DE LÍNGUA PORTUGUESA 
 
Leia o texto a seguir e responda as questões de 01 a 10. 
 

A carteira 
 

…De repente, Honório olhou para o chão e viu uma 
carteira. Abaixar-se, apanhá-la e guardá-la foi obra de alguns 
instantes. Ninguém o viu, salvo um homem que estava à porta 
de uma loja, e que, sem o conhecer, lhe disse rindo: 

 — Olhe, se não dá por ela; perdia-a de uma vez. 
 — É verdade, concordou Honório envergonhado.  
Para avaliar a oportunidade desta carteira, é preciso 

saber que Honório tem de pagar amanhã uma dívida, 
quatrocentos e tantos mil-réis, e a carteira trazia o bojo 
recheado. A dívida não parece grande para um homem da 
posição de Honório, que advoga; mas todas as quantias são 
grandes ou pequenas, segundo as circunstâncias, e as dele não 
podiam ser piores. Gastos de família excessivos, a princípio por 
servir a parentes, e depois por agradar à mulher, que vivia 
aborrecida da solidão; baile daqui, jantar dali, chapéus, leques, 
tanta cousa mais, que não havia remédio senão ir descontando 
o futuro. Endividou-se. Começou pelas contas de lojas e 
armazéns; passou aos empréstimos, duzentos a um, trezentos a 
outro, quinhentos a outro, e tudo a crescer, e os bailes a darem-
se, e os jantares a comerem-se, um turbilhão perpétuo, uma 
voragem.  

—  Tu agora vais bem, não? dizia-lhe ultimamente o 
Gustavo C..., advogado e familiar da casa.  

—  Agora vou, mentiu o Honório.  
A verdade é que ia mal. Poucas causas, de pequena 

monta, e constituintes remissos; por desgraça perdera 
ultimamente um processo, em que fundara grandes esperanças. 
Não só recebeu pouco, mas até parece que ele lhe tirou alguma 
cousa à reputação jurídica; em todo caso, andavam mofinas nos 
jornais.  

D. Amélia não sabia nada; ele não contava nada à 
mulher, bons ou maus negócios. Não contava nada a ninguém. 
Fingia-se tão alegre como se nadasse em um mar de 
prosperidades. Quando o Gustavo, que ia todas as noites à 
casa dele, dizia uma ou duas pilhérias, ele respondia com três e 
quatro; e depois ia ouvir os trechos de música alemã, que D. 
Amélia tocava muito bem ao piano, e que o Gustavo escutava 
com indizível prazer, ou jogavam cartas, ou simplesmente 
falavam de política. [...] 

Eram cinco horas da tarde. Tinha-se lembrado de ir a 
um agiota, mas voltou sem ousar pedir nada. Ao enfiar pela Rua 
da Assembleia é que viu a carteira no chão, apanhou-a, meteu 
no bolso, e foi andando.  

Durante os primeiros minutos, Honório não pensou 
nada; foi andando, andando, andando, até o Largo da Carioca. 
No Largo parou alguns instantes, – enfiou depois pela Rua da 
Carioca, mas voltou logo, e entrou na Rua Uruguaiana. Sem 
saber como, achou-se daí a pouco no Largo de S. Francisco de 
Paula; e ainda, sem saber como, entrou em um Café. Pediu 
alguma cousa e encostou-se à parede, olhando para fora. Tinha 
medo de abrir a carteira; podia não achar nada, apenas papéis 
e sem valor para ele. Ao mesmo tempo, e esta era a causa 
principal das reflexões, a consciência perguntava-lhe se podia 
utilizar-se do dinheiro que achasse. Não lhe perguntava com o 
ar de quem não sabe, mas antes com uma expressão irônica e 
de censura. Podia lançar mão do dinheiro, e ir pagar com ele a 
dívida? Eis o ponto. A consciência acabou por lhe dizer que não 
podia, que devia levar a carteira à polícia, ou anunciá-la; mas 
tão depressa acabava de lhe dizer isto, vinham os apuros da 
ocasião, e puxavam por ele, e convidavam-no a ir pagar a 
cocheira. Chegavam mesmo a dizer-lhe que, se fosse ele que a 
tivesse perdido, ninguém iria entregar-lha; insinuação que lhe 
deu ânimo.  

Tudo isso antes de abrir a carteira. Tirou-a do bolso, 
finalmente, mas com medo, quase às escondidas; abriu-a, e 
ficou trêmulo. Tinha dinheiro, muito dinheiro; não contou, mas 
viu duas notas de duzentos mil-réis, algumas de cinquenta e 

vinte; calculou uns setecentos mil réis ou mais; quando menos, 
seiscentos. Era a dívida paga; eram menos algumas despesas 
urgentes. Honório teve tentações de fechar os olhos, correr à 
cocheira, pagar, e, depois de paga a dívida, adeus; reconciliar-
se-ia consigo. Fechou a carteira, e com medo de a perder, 
tornou a guardá-la.  

Mas daí a pouco tirou-a outra vez, e abriu-a, com 
vontade de contar o dinheiro. Contar para quê? era dele? Afinal 
venceu-se e contou: eram setecentos e trinta mil-réis. Honório 
teve um calafrio. Ninguém viu, ninguém soube; podia ser um 
lance da fortuna, a sua boa sorte, um anjo... Honório teve pena 
de não crer nos anjos... Mas por que não havia de crer neles? E 
voltava ao dinheiro, olhava, passava-o pelas mãos; depois, 
resolvia o contrário, não usar do achado, restituí-lo. Restituí-lo a 
quem? Tratou de ver se havia na carteira algum sinal.  

"Se houver um nome, uma indicação qualquer, não 
posso utilizar-me do dinheiro," pensou ele.  

Esquadrinhou os bolsos da carteira. Achou cartas, que 
não abriu, bilhetinhos dobrados, que não leu, e por fim um 
cartão de visita; leu o nome; era do Gustavo. Mas então, a 
carteira?... Examinou-a por fora, e pareceu-lhe efetivamente do 
amigo. Voltou ao interior; achou mais dous cartões, mais três, 
mais cinco. Não havia duvidar; era dele.  

A descoberta entristeceu-o. Não podia ficar com o 
dinheiro, sem praticar um ato ilícito, e, naquele caso, doloroso 
ao seu coração porque era em dano de um amigo. Todo o 
castelo levantado esboroou-se como se fosse de cartas. Bebeu 
a última gota de café, sem reparar que estava frio. Saiu, e só 
então reparou que era quase noite. Caminhou para casa. 
Parece que a necessidade ainda lhe deu uns dous empurrões, 
mas ele resistiu. 

 "Paciência, disse ele consigo; verei amanhã o que 
posso fazer."  

Chegando a casa, já ali achou o Gustavo, um pouco 
preocupado e a própria D. Amélia o parecia também. Entrou 
rindo, e perguntou ao amigo se lhe faltava alguma cousa.  

—  Nada.  
—  Nada?  
—  Por quê?  
—  Mete a mão no bolso; não te falta nada?  
—  Falta-me a carteira, disse o Gustavo sem meter a 

mão no bolso. Sabes se alguém a achou? — Achei-a eu, disse 
Honório entregando-lha.  

Gustavo pegou dela precipitadamente, e olhou 
desconfiado para o amigo. Esse olhar foi para Honório como um 
golpe de estilete; depois de tanta luta com a necessidade, era 
um triste prêmio. Sorriu amargamente; e, como o outro lhe 
perguntasse onde a achara, deu-lhe as explicações precisas.  

—  Mas conheceste-a?  
—  Não; achei os teus bilhetes de visita.  
Honório deu duas voltas, e foi mudar de toilette para o 

jantar. Então Gustavo sacou novamente a carteira, abriu-a, foi a 
um dos bolsos, tirou um dos bilhetinhos, que o outro não quis 
abrir nem ler, e estendeu-o a D. Amélia, que, ansiosa e trêmula, 
rasgou-o em trinta mil pedaços: era um bilhetinho de amor. 
 
Fonte: adaptado de: ASSIS, Machado. Disponível em: 
<http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/bv000169.pdf> Acesso em: 6 
fev. 2018. 
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QUESTÃO 01 
 
Em: “Gustavo pegou dela precipitadamente, e olhou 
desconfiado para o amigo. Esse olhar foi para Honório como um 
golpe de estilete; depois de tanta luta com a necessidade, era 
um triste prêmio. Sorriu amargamente”, o enunciado destacado 
no texto se refere:  
 

(A) à luta a ser travada entre Gustavo e Honório em virtude da 
traição de Amélia. 

(B) à luta moral de Honório entre pegar o dinheiro, ficar 
omisso, ou a ser honesto e devolver a carteira com todo 
erário. 

(C) à luta a ser travada em função de Gustavo achar que seu 
melhor amigo, Honório, roubou deliberadamente seu 
dinheiro. 

(D) à luta de Honório com seus credores, principalmente o 
agiota. 

 
QUESTÃO 02 
 
Leia o trecho a seguir. 
 
“Mas daí a pouco tirou-a outra vez, e abriu-a, com vontade de 
contar o dinheiro. Contar para quê? era dele? Afinal venceu-se 
e contou: eram setecentos e trinta mil-réis. Honório teve um 
calafrio. Ninguém viu, ninguém soube; podia ser um lance da 
fortuna, a sua boa sorte, um anjo... Honório teve pena de não 
crer nos anjos... Mas por que não havia de crer neles? E voltava 
ao dinheiro, olhava, passava-o pelas mãos; depois, resolvia o 
contrário, não usar do achado, restituí-lo. Restituí-lo a quem? 
Tratou de ver se havia na carteira algum sinal”. 
 
Leias as afirmativas. 
 

I. No trecho, predominam marcas de discurso direto porque 
a personagem fala diretamente com o leitor. 

II. Em: “Afinal venceu-se e contou: eram setecentos e trinta 
mil-réis”, os dois pontos são empregados para introduzir 
uma oração com o objetivo de esclarecer ou  explicar a 
ideia anterior. 

III. Em: “Ninguém viu, ninguém soube; podia ser um lance da 
fortuna, a sua boa sorte, um anjo... Honório teve pena de 
não crer nos anjos...”, o emprego das reticências sugere 
suspensão ou interrupção do pensamento. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas II e III estão corretas. 
(D) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
QUESTÃO 03 
 
Assinale a alternativa CORRETA, quanto à classificação da 
oração: “Tinha medo de abrir a carteira”.  
 
(A) Subordinada substantiva objetiva direta. 
(B) Subordinada substantiva objetiva indireta. 
(C) Subordinada substantiva completiva nominal. 
(D) Subordinada substantiva apositiva. 

 
QUESTÃO 04 
 
Em: “Honório teve tentações de fechar os olhos, correr à 
cocheira, pagar, e, depois de paga a dívida, adeus; reconciliar-
se-ia consigo. Fechou a carteira, e com medo de a perder, 
tornou a guardá-la”, no verbo destacado, identifica-se: 
 
(A) mesóclise e verbo no futuro do pretérito. 
(B) ênclise e verbo no futuro do pretérito. 
(C) mesóclise e verbo no futuro do subjuntivo. 
(D) ênclise e verbo no futuro do presente. 

QUESTÃO 05 
 
Em: “Endividou-se.” e "Se houver um nome, uma indicação 
qualquer, não posso utilizar-me do dinheiro", as funções dos 
elementos grifados nas orações são, respectivamente: 
 
(A) índice de indeterminação do sujeito e pronome 

apassivador. 
(B) pronome pessoal reflexivo e conjunção subordinativa 

condicional. 
(C) pronome pessoal reflexivo e índice de indeterminação do 

sujeito. 
(D) conjunção subordinativa condicional e conjunção 

subordinada causal. 
 
QUESTÃO 06 
 
Sobre a interpretação do texto, leia as afirmativas. 
 

I. O texto trata de um estilo de vida de aparências vivenciado 
pelos personagens. 

II. O texto indica uma situação de adultério por parte da 
esposa e do amigo da personagem principal. 

III. O texto destaca a falsidade que pode existir nas amizades. 
IV. O texto apresenta o conflito do homem frente à 

honestidade e a sua necessidade pessoal. 
 
Assinale a afirmativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas. 
(D) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
QUESTÃO 07 
 
No excerto: “Gastos de família excessivos, a princípio por servir 
a parentes, e depois por agradar à mulher”, justifica-se o 
emprego ou não da crase, pois: 
 
(A) “a” está diante de palavra masculina; “a” está diante de 

palavra no plural; “à” está diante de palavra feminina. 
(B) “a” está diante de palavra masculina, sendo facultativo seu 

emprego; “a” está diante de palavra no plural; “à” está 
diante de palavra feminina e tem seu uso facultativo. 

(C) “a” está diante de palavra masculina; “a” está diante de 
palavra no plural e deveria estar acentuada; “à” está diante 
de palavra feminina. 

(D) “a” está diante de palavra masculina e deveria estar 
acentuada; “a” está diante de palavra no plural; “à” está 
diante de palavra feminina. 

 
QUESTÃO 08 

 
Sobre os aspectos gramaticais, analise as afirmativas. 
 

I. Na oração: “Tu agora vais bem, não?”, o verbo está 
conjugado na 2.ª pessoa do plural. 

II. Na oração: “Eram cinco horas da tarde”, o elemento 
destacado poderia estar no singular, conforme a gramática 
normativa. 

III. Nas orações: “Mas por que não havia de crer neles?” e 
“Entrou rindo, e perguntou ao amigo se lhe faltava alguma 
cousa. – Nada./- Nada?/ - Por quê?, nos elementos em 
destaque é facultativo o uso do acento no termo “que”, de 
acordo com a gramática normativa. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas a afirmativa I está correta. 
(B) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
(D) Todas as afirmativas estão corretas. 
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QUESTÃO 09 
 
Machado de Assis, autor do texto, foi um escritor brasileiro, 
considerado por muitos críticos e leitores um dos maiores 
nomes da literatura brasileira. Ele nasceu em 1839, Rio de 
Janeiro, e faleceu em 1908, Rio de Janeiro. 
 
 Leia as afirmativas a seguir, a respeito da linguagem usada na 
época em que o texto foi escrito.  
 

I. Em: “Voltou ao interior; achou mais dous cartões, mais 
três, mais cinco. Não havia duvidar; era dele”, a palavra 
destacada ‘dous’, do português antigo, era a forma 
utilizada para referenciar e escrever o número ‘dois’.  

II. Em: “A consciência acabou por lhe dizer que não podia, 
que devia levar a carteira à polícia, ou anunciá-la; mas tão 
depressa acabava de lhe dizer isto, vinham os apuros da 
ocasião, e puxavam por ele, e convidavam-no a ir pagar a 
cocheira. Chegavam mesmo a dizer-lhe que, se fosse ele 
que a tivesse perdido, ninguém iria entregar-lha; 
insinuação que lhe deu ânimo”, o pronome destacado ‘lha’ 
se refere à combinação do pronome ‘lhe’ mais o pronome 
‘a’. No português falado, no Brasil, essa construção não é 
usualmente empregada. 

III. Em: “A verdade é que ia mal. Poucas causas, de pequena 
monta, e constituintes remissos; por desgraça perdera 
ultimamente um processo, em que fundara grandes 
esperanças”, os verbos destacados ‘perdera’ e ‘fundara’, 
pretérito imperfeito, com a evolução da língua, deixaram de 
ser usados no português brasileiro falado e escrito 
atualmente. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas a afirmativa I está correta.  
(B) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
(C) Apenas a afirmativa II está correta.   
(D) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
 
QUESTÃO 10 
 
Sobre o uso dos elementos coesivos no texto, leia as 
afirmativas. 
 

I. Em: “A consciência acabou por lhe dizer que não podia, 
que devia levar a carteira à polícia, ou anunciá-la; mas tão 
depressa acabava de lhe dizer isto, vinham os apuros da 
ocasião, e puxavam por ele, e convidavam-no a ir pagar a 
cocheira.”, os elementos destacados ‘la’ e ‘no’ fazem 
referência, respectivamente, à ‘carteira’ e a ‘ele’. 

II. Em: “Honório teve pena de não crer nos anjos... Mas por 
que não havia de crer neles? E voltava ao dinheiro, 
olhava, passava-o pelas mãos”, os elementos destacados 
se referem, respectivamente, a ‘anjos’ e a ´dinheiro´. 

III. Em: “Então Gustavo sacou novamente a carteira, abriu-a, 
foi a um dos bolsos, tirou um dos bilhetinhos, que o outro 
não quis abrir nem ler, e estendeu-o a D. Amélia, que, 
ansiosa e trêmula, rasgou-o em trinta mil pedaços: era um 
bilhetinho de amor”, os elementos destacados se referem, 
respectivamente, à ’carteira’ e a ‘um dos bolsos’. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas II e III estão corretas. 
(D) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
 
 
 
 

PROVA DE CONHECIMENTOS REGIONAIS 
 
QUESTÃO 11 
 
O movimento de separação do antigo norte goiano foi 
decorrente de um longo processo iniciado ainda nos primeiros 
anos do século XIX, com a criação da Comarca do Norte 
(situada na atual cidade de Paranã), a partir da atuação do 
desembargador Joaquim Teotônio Segurado. Dentre os fatores 
que mais contribuíram para fortalecer o movimento separatista 
iniciado ainda no referido período histórico foram: 

(A) o isolamento político administrativo e o descontentamento 
com a alta cobrança de impostos. 

(B) a intensidade do comércio e a viabilidade do transporte 
terrestre e fluvial. 

(C) o aumento da produção aurífera e a instalação das casas 
de fundição. 

(D) o crescimento da economia e o fortalecimento político das 
famílias. 

 
 
QUESTÃO 12 
 
Em fins do século XVIII, os arraiais e vilas do norte de Goiás, 
como São Jose do Duro (Dianópolis), Nossa Senhora de 
Natividade (Natividade) e Nossa Senhora dos Remédios de 
Arraias (Arraias) foram marcados pela expressiva presença de 
negros escravos nas atividades de extração do ouro, entre 
outros serviços. Dentre os movimentos de resistência à 
condição escrava nessas localidades, decorreram: 

(A) a criação de instituições classistas e partidos políticos. 
(B) a prática da fuga e a formação de quilombos. 
(C) a constituição de ordens religiosas. 
(D) o crescimento das atividades monopolistas. 

 
 
QUESTÃO 13 
 
Na década de 1940, surgiu no Tocantins um pequeno povoado 
formado a partir de uma fazenda. Em 1990, foi denominado Boa 
Vista do Tocantins e incorporado à recém-criada capital do 
estado, Palmas. Localizado a cerca de 75 Km do centro da 
cidade, teve seu nome alterado em 1995, recuperando a antiga 
denominação, em referência à fazenda que o originou. Trata-se 
do distrito de: 
 
(A) Luzimangues.  
(B) Buritirana. 
(C) Taquaruçu. 
(D) Taquaralto. 

 
 
QUESTÃO 14 
 
A construção da rodovia Belém-Brasília (BR 153), ainda no 
governo de Juscelino Kubitscheck, na década de 1950, 
ocasionou um conjunto de mudanças para a região norte de 
Goiás. Como um fator de maior impacto da obra, podemos 
indicar: 
 
(A) incremento da industrialização e qualificação da mão-de-

obra. 
(B) aumento da população ribeirinha e povoados rurais. 
(C) a redução do transporte fluvial e o crescimento migratório. 
(D) redução da produção agropecuária na região. 
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QUESTÃO 15 
 
O território do norte de Goiás evidenciou historicamente uma 
expressiva presença de povos indígenas, na formação das 
populações e localidades em geral. Entre o conjunto de povos 
indígenas que habitam atualmente regiões do estado do 
Tocantins, podemos citar: 

(A) Guarani, Tupinambá e Caiapó. 
(B) Mundurucu, Funiô e Macuxi. 
(C) Yanomami, Bororo e Pataxó. 
(D) Xerente, Krahô e Apinajé. 
 

 
PROVA DE LEGISLAÇÃO PERTINENTE AO MUNICIPIO E À 
CÂMARA MUNICIPAL DE PALMAS/TO 
 
QUESTÃO 16 
 
As Leis Complementares distinguem-se das Ordinárias também 
pelo assunto a ser normatizado. Nos termos da Lei Orgânica do 
Município de Palmas, são Leis Complementares as 
concernentes às seguintes matérias, EXCETO:  
 
(A) orçamento anual e diretrizes orçamentárias. 
(B) concessão de direito real de uso. 
(C) alienação e aquisição de bens imóveis, inclusive por 

doação com encargos. 
(D) autorização para obtenção de empréstimos. 

 
QUESTÃO 17 
 
Assinale a alternativa INCORRETA. Nos termos da Lei Orgânica 
do Município de Palmas, perderá o mandato o Vereador que:  
 
(A) deixar de comparecer em cada sessão legislativa, a terça 

parte das sessões ordinárias da Câmara Municipal, salvo 
licença ou missão por esta autorizada. 

(B) tiver seu mandato cassado pela Justiça Eleitoral.  
(C) sofrer condenação em Processo Administrativo em que lhe 

tenha sido assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
(D) sofrer condenação criminal em sentença transitada em 

julgado. 
 
QUESTÃO 18 
 
Analise as afirmativas a seguir. Nos termos da Lei Orgânica do 
Município de Palmas, a partir da posse o Vereador NÃO poderá: 
 

I. firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito 
público, autarquia, empresa pública, sociedade de 
economia mista ou com concessionário de serviço público 
municipal, salvo quando o contrato obedecer às cláusulas 
uniformes. 

II. aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que seja demissível ad nutum, nas 
entidades constantes da alínea anterior.  

III. ser proprietário, controlador ou diretor de empresa sob 
contrato com pessoa jurídica de direito público ou nela 
exercer função remunerada.  

IV. patrocinar causa em que seja interessada pessoa jurídica 
de direito público, autarquia, empresa pública, sociedade 
de economia mista ou com concessionário de serviço 
público municipal. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas II e III estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas. 
(D) Todas as afirmativas estão corretas. 

 

QUESTÃO 19 
 
Nos termos da Lei Orgânica do Município de Palmas, acerca da 
Sessão Legislativa da Câmara, analise as afirmativas a seguir.  
 

I. Quando as reuniões marcadas caírem em sábados, 
domingos e feriados, sua matéria será transferida para a 
próxima reunião ordinária ou para reunião extraordinária 
marcada para esse fim.  

II. O período legislativo não será interrompido sem a 
aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.  

III. A fixação dos dias e horários para a realização das 
sessões ordinárias será regulada pelo Regimento Interno, 
observado o mínimo de cinco sessões por mês.  

IV. Não poderá ser realizada mais de uma sessão 
extraordinária por dia, nada impedindo que mais de uma 
sessão ordinária, se realize no mesmo dia.  

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas II e III estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas. 
(D) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas. 

 
QUESTÃO 20 
 
Nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Palmas (Lei Complementar nº 008/1999), acerca do 
Processo Administrativo Disciplinar, analise as afirmativas a 
seguir. 
 

I. Dar-se-á a citação por hora certa, quando o indiciado 
estiver se ocultando, ou sendo ocultado, ou quando, por 
qualquer outro modo fraudulento, dificultar a sua citação. 

II. Dar-se-á a citação por edital, com prazo de quinze dias, 
quando o indiciado não for encontrado ou se achar em 
local incerto e não sabido.  

III. À revelia no processo administrativo disciplinar, será 
decretada por portaria, sempre que, citado por edital ou 
por hora certa, o indiciado deixar de comparecer no 
interrogatório ou na instrução. 

IV. Recebido o processo administrativo disciplinar, a 
autoridade proferirá a sua decisão, sendo que, o 
julgamento fora do prazo não implica nulidade.  

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
(D) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas. 

 
QUESTÃO 21 
 
Analise as afirmativas a seguir. Nos termos do Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Palmas (Lei Complementar 
nº 008/1999), os benefícios previdenciários do Plano de 
Seguridade Social do Servidor, quanto aos seus dependentes, 
compreendem:  
 

I. pensão por morte. 
II. auxílio-reclusão. 

III. auxilio alimentação. 
IV. auxilio educação. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
(D) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas. 
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QUESTÃO 22 
 
De acordo com o estabelecido no Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Palmas (Lei Complementar nº 
008/1999), assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Os cargos públicos municipais, segundo a sua natureza, 

podem ser de provimento em comissão, com 
identificadores de funções de caráter técnico ou de apoio, 
de recrutamento amplo, cujos titulares sejam selecionados, 
exclusivamente, mediante concurso público, de provas ou 
de provas e títulos; 

(B) Os Chefes dos Poderes do Município instituirão como 
incentivos funcionais, prêmio pela produção de ideias, 
inventos ou trabalhos que favoreçam o aumento da 
produtividade, a redução dos custos operacionais e a 
preservação do patrimônio público, ou ainda, a concessão 
de medalhas, diploma de honra ao mérito, condecoração e 
elogio. 

(C) Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de 
doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, 
do padrasto,  madrasta, enteado e irmãos, ou dependentes 
que viva às suas expensas, sem prejuízo da remuneração 
do cargo efetivo, até cento e vinte dias, e, excedendo estes 
prazos, sem remuneração, por até cento e oitenta dias. 

(D) Após cada triênio de exercício, o servidor efetivo estável 
poderá afastar-se do exercício do cargo efetivo, por até 
seis meses, sem prejuízo de sua remuneração, para 
participar de curso de capacitação, que tenha relação com 
a área de atuação de seu cargo.  

 
 
 
QUESTÃO 23 
 
Nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal 
(Resolução nº 112/2006), analise as afirmativas a seguir. As 
Proposições, que são todas as matérias sujeitas à deliberação 
da Câmara Municipal, poderão consistir, dentre outras, em:  
 

I. Proposta de Emenda à Lei Orgânica. 
II. Requerimento. 

III. Medida Provisória. 
IV. Veto.  

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
(D) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
 
 
QUESTÃO 24 
 
Nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal 
(Resolução nº 112/2006), compete à Comissão Executiva, que é 
o órgão de direção dos trabalhos administrativos da Câmara 
Municipal, as seguintes atribuições, EXCETO: 
 
(A) declarar a perda ou suspensão do mandato do Vereador, 

nos casos previstos na Lei Orgânica, em Leis, ou no 
Regimento Interno da Câmara Municipal. 

(B) autorizar a realização de concurso público para provimento 
de cargos na Câmara Municipal. 

(C) dar parecer aos pedidos de licença de Vereador.  
(D) aprovar as Atas das Sessões Solenes. 

 
 
 
 
 

QUESTÃO 25 
 
Nos termos da Resolução n° 184/2016 (que dispõe sobre a 
Estrutura Organizacional e Cargos em Comissão da Câmara 
Municipal de Palmas), analise as afirmativas a seguir. 
 

I. À Procuradoria Geral, enquanto órgão diretamente ligado à 
Presidência, compete, dentre outras atribuições, prestar 
atividade de consultoria e assessoramento técnico-jurídico 
à Mesa Diretora, à Presidência, às Comissões, à 
Superintendência Legislativa, aos vereadores e aos 
setores administrativos desta Casa, emitindo pareceres 
nos procedimentos e nos processos legislativos e 
administrativos. 

II. Ao Departamento Jurídico compete, dentre outras 
atribuições, receber citações e notificações das ações de 
qualquer natureza nas quais a Câmara Municipal for parte. 

III. Ao Departamento Jurídico compete, dentre outras 
atribuições, pronunciar-se sobre a legalidade dos 
processos administrativos e legislativos. 

IV. À Procuradoria Geral, enquanto órgão diretamente ligado à 
Presidência, compete, dentre outras atribuições, 
pronunciar-se a respeito de processos e procedimento 
licitatórios. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
(D) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas. 

 
PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
QUESTÃO 26 
 
Com relação à Teoria dos Contratos, importante matéria do 
Direito Civil, é INCORRETO afirmar que: 
 
(A) os contratantes não podem criar situações jurídicas que 

prejudiquem terceiros, uma vez que a autonomia privada 
não é um dogma inatacável, devendo a liberdade de 
contratar ser exercida em razão e nos limites da função 
social do contrato. 

(B) como regra geral as tratativas preliminares não possuem 
força vinculante, todavia, há responsabilidades quando 
uma parte cria expectativas e sem motivo justificável as 
encerra. 

(C) é nulo o contrato subordinado a eventos futuros, certos ou 
incertos, que limitam, mesmo que parcialmente ou total, a 
sua eficácia contratual. 

(D) nos contratos bilaterais nenhum dos contratantes pode 
exigir o cumprimento da parte do outro, antes de cumprir a 
sua própria obrigação. 

 
QUESTÃO 27 
 
Com relação ao cumprimento de sentença previsto no Novo 
Código de Processo Civil é CORRETO afirmar que: 
 
(A) dispensa-se o requerimento do exequente para iniciar o 

cumprimento da sentença que reconhece o dever de pagar 
quantia provisória ou definitiva. 

(B) nos termos do Novo Código de Processo Civil é possível a 
prisão civil do devedor de alimentos que não pagar o valor 
da condenação, ou que, mesmo apresentando justificativas 
para o seu descumprimento, o juiz às rejeite. 

(C) o cumprimento de sentença poderá ser feito em face do 
fiador ou coobrigado, mesmo que não tenha participado da 
fase processual de conhecimento. 

(D) a reforma do Código de Processo Civil eliminou a multa de 
10% e os honorários advocatícios de 10% em caso de não 
ocorrência de pagamento voluntário da condenação de 
quantia certa. 
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QUESTÃO 28 
 
O constituinte originário estabeleceu mecanismos de controle 
dos atos normativos, a fim de verificar sua adequação às regras 
e princípios estabelecidos na Constituição Federal. Acerca do 
tema controle de constitucionalidade, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 
(A) A inconstitucionalidade por ação enseja a verificação da 

incompatibilidade vertical dos atos inferiores à 
Constituição, ao passo que a inconstitucionalidade por 
omissão refere-se à violação em razão do silêncio 
legislativo. 

(B) A lei complementar aprovada com o quórum de maioria 
simples poderá ser declarada inconstitucional em razão da 
existência de vício formal subjetivo. 

(C) O controle prévio é realizado durante o processo legislativo 
de formação do ato normativo e poderá ser realizado pelos 
três poderes constituídos – Legislativo, Executivo e 
Judiciário. 

(D) O controle difuso, também denominado de controle pela 
via de exceção, defesa ou controle aberto poderá ser 
realizado por qualquer juízo ou tribunal do Poder 
Judiciário. 

 
QUESTÃO 29 
 
A Organização do Estado é tema caro ao Direito Constitucional, 
pois estabelece o modo de funcionamento do próprio Estado, 
sua organização interna e a forma como se apresenta para as 
demais nações. Assim, sobre o tema é CORRETO afirmar que: 
 
(A) a federação brasileira é formada pela união dissolúvel dos 

estados-membros, municípios e Distrito Federal. Nesse 
modelo há várias pessoas jurídicas com capacidade 
política, cada qual dotada de autonomia política. 

(B) os entes federativos Estados, Distrito Federal e Municípios 
possuem autonomia administrativa, financeira e política, ao 
passo em que a soberania é atributo apenas da União.  

(C) a União é o ente federativo que atua em nome da 
federação, podendo, para tanto, editar leis nacionais às 
quais submetem todos os habitantes do território nacional, 
e leis federais que alcançam apenas os que estão sob sua 
jurisdição. 

(D) a competência municipal prevê a sua auto-organização por 
meio de Lei Orgânica Municipal, votada em dois turnos, 
com interstício mínimo de 15 (quinze) dias e aprovada por 
maioria absoluta dos membros. 

 
QUESTÃO 30  
 
Os Municípios compõem a federação no mesmo patamar que 
Estados, Distrito Federal e União, dotados das capacidades de 
auto-organização, autolegislação, autogoverno e 
autoadministração. Assinale a alternativa INCORRETA acerca 
do tema. 
 
(A) Compete à Lei Orgânica Municipal fixar o número de 

vereadores, observados os limites máximos definidos pela 
Constituição, escalonados segundo o número de 
habitantes. 

(B) A competência dos Tribunais de Justiça para julgamento 
dos Prefeitos Municipais limita-se aos crimes de 
competência da justiça comum estadual. 

(C) A Constituição Federal não outorgou foro especial aos 
Vereadores perante o Tribunal de Justiça, todavia, 
segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 
Constituição Estadual poderá fazê-lo. 

(D) Quanto ao subsídio dos vereadores, a competência para 
sua fixação é da própria casa legislativa, podendo fazer o 
reajuste necessário para composição das perdas 
inflacionárias, desde que o aumento passe a vigorar a 
partir do ano legislativo subsequente à sua instituição.  

QUESTÃO 31 
 
Com relação às disposições constitucionais acerca da criação, 
incorporação, fusão e desmembramento de novos municípios, 
assinale a alternativa INCORRETA.  
 
(A) A criação, incorporação, fusão e desmembramento de 

novos municípios serão feitos por lei estadual, dentro do 
período estabelecido por lei complementar federal, ainda 
não editada pelo Congresso Nacional. 

(B) A consulta prévia, também chamada de plebiscito, é 
requisito dispensável para a criação de novos municípios, 
sendo que, na hipótese de resultado desfavorável, a 
decisão pela criação caberá à Assembleia Legislativa do 
respectivo Estado. 

(C) Levando-se em consideração que o Congresso Nacional 
não editou a lei complementar que dispõe sobre o período 
dentro do qual poderão ocorrer alterações nas estruturas 
dos municípios, atualmente esses entes federativos não 
podem ser criados. 

(D) De acordo com o Supremo Tribunal Federal a criação, 
fusão, incorporação e desmembramento de municípios 
previstos na Constituição Federal é norma de eficácia 
limitada, uma vez que é necessária a edição de lei 
complementar federal definindo o período em que poderão 
ocorrer as alterações. 

 
 
QUESTÃO 32 
 
Com relação à Teoria Geral do Direito Penal é INCORRETO 
afirmar que: 
 
(A) o deputado federal, estadual e vereadores apesar de 

imputáveis, não são responsabilizados penalmente nas 
suas palavras, opiniões e votos, no exercício das funções 
parlamentares. O vereador deverá estar na circunscrição 
do seu município. 

(B) com relação ao momento consumativo, considera-se crime 
formal aquele em que o tipo penal descreve a conduta e o 
resultado naturalístico, sendo este indispensável para a 
consumação. 

(C) a resipiscência consiste no arrependimento eficaz, na 
hipótese de o agente, após praticar a conduta típica, 
desenvolver nova conduta com o objetivo de evitar o 
resultado naturalístico. 

(D) no concurso de pessoas, os crimes classificados como 
plurissubjetivos são os praticados por um número plural de 
agentes, tratando-se de uma elementar do crime.  

 
 
QUESTÃO 33 
 
A prisão consiste na privação da liberdade, restringindo o direito 
de ir e vir, o que ocorre por meio do recolhimento da pessoa ao 
sistema prisional. Com relação ao instituto da prisão é 
CORRETO afirmar que: 
 
(A) a prisão preventiva visa assegurar a eficácia da 

investigação criminal, podendo ser decretada em qualquer 
fase da investigação policial e do processo penal. 

(B) a prisão em flagrante somente poderá ser efetuada pela 
autoridade policial, após o término da conduta criminosa, 
sob pena de declaração de nulidade. 

(C) o juiz poderá substituir a prisão preventiva pela prisão 
domiciliar quando o agente for maior de 72 (setenta e dois) 
anos de idade. 

(D) o mandado de prisão deverá conter a designação da 
pessoa a ser recolhida na prisão, a infração penal 
motivadora, o valor da fiança, quando afiançável o crime 
praticado, dirigida a quem tiver qualidade para executar a 
ordem e assinada pela autoridade que ordenar a prisão. 
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QUESTÃO 34 
 
A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada 
em 1988, trouxe importantes marcos na interpretação da 
legislação, em especial, quanto à elevação dos princípios 
constitucionais ao patamar de normas jurídicas. Assim, quanto 
aos princípios que informam a seguridade social, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
(A) A assistência social e saúde pública são universais, ao 

passo que a previdência tem sua universalidade limitada 
por sua necessária contributividade. 

(B) Com base no princípio da seletividade, o legislador poderá 
escolher as pessoas e serviços cobertos pela seguridade 
social, visando melhor otimização administrativa dos 
recursos, conforme interesse público. 

(C) O princípio da redutibilidade do valor dos benefícios 
permite ao legislador a redução nominal dos benefícios da 
seguridade social em caso de crise econômica.  

(D) É possível, em razão do princípio da equidade na forma de 
contribuição, que o Regime Geral da Previdência Social 
adote contribuições sociais diferenciadas, de acordo com 
as diferentes capacidades contributivas. 

 
 
QUESTÃO 35 
 
O Município de Palmas, capital do Estado do Tocantins, adotou 
Regime Próprio de Previdência Social.  
Assinale a alternativa CORRETA sobre o regime próprio da sua 
Previdência Social. 
 
(A) Pode ser considerado beneficiário o servidor público titular 

de cargo efetivo do Município, dos Poderes Executivo e 
Legislativo e de suas autarquias e fundações, excluindo-se 
desse rol os aposentados. 

(B) São beneficiários do Regime Próprio de Previdência 
Social, na qualidade de dependentes dos segurados, o 
cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho, ou 
equiparado, não emancipado, menor de 18 (dezoito) anos, 
ou inválido, não alcançando os pais, mesmo que 
subsidiariamente aos anteriores. 

(C) O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar 
incapacitado para a atividade de seu cargo por mais de 30 
(trinta) dias consecutivos. 

(D) Perde a qualidade de segurado o titular de cargo efetivo 
que tiver cessado, voluntária ou normativamente, seu 
vínculo jurídico a este título com o município, suas 
autarquias e fundações. 

 
 
QUESTÃO 36 
 
Acerca do sistema recursal trabalhista, assinale a alternativa 
CORRETA. 
 
(A) A interposição de Recurso ao Supremo Tribunal Federal 

suspende a execução do julgado. 
(B) São legitimados para interpor recursos: as partes, o 

terceiro prejudicado e o Ministério Público, conforme 
dispõe o Novo Código de Processo Civil aplicado 
subsidiariamente. 

(C) O jus postulandi das partes, no processo trabalhista, atinge 
as Varas do Trabalho, os Tribunais Regionais do Trabalho 
e o Tribunal Superior do Trabalho. 

(D) O depósito recursal, exigido do empregado e do 
empregador, também deverá ser feito nas hipóteses de 
ações de natureza declaratória, constitutiva, obrigação de 
fazer e obrigação de não fazer. 

 
 
 
 

QUESTÃO 37 
 
O contrato individual de trabalho consiste no acordo tácito ou 
expresso que revela a relação de emprego, possuindo 
características peculiares em relação à Teoria Geral dos 
Contratos, tratada no Direito Civil.  
Assinale a alternativa INCORRETA acerca do tema. 
 
(A) O contrato de trabalho é um contrato de atividade, 

independente do efeito alcançado, previsto nos contratos 
de resultado. 

(B) O empregado que desenvolve trabalho proibido encontra 
proteção jurídica, ao passo que o empregado que 
desenvolve trabalho ilícito não faz jus à proteção jurídica. 

(C) O contrato intermitente obrigatoriamente será celebrado 
por escrito e registrado na CTPS, devendo conter, dentre 
outros requisitos, o valor da hora ou do dia de trabalho, 
que não poderá ser inferior ao valor horário ou diário do 
salário mínimo. 

(D) A reversão ao cargo anterior, quando o empregado ocupa 
função gratificada há mais de 10 anos, aplicada sem justo 
motivo, gera o direito à incorporação da gratificação à 
remuneração do empregado. 

 
 
QUESTÃO 38 
 
Sobre a Lei Federal nº 12.527/2011, que dispõe sobre o acesso 
à informação, assinale a alternativa CORRETA. 
  
(A) Subordinam-se ao regime desta Lei os órgãos públicos 

integrantes da administração direta dos Poderes 
Executivo, Legislativo, excluindo as Cortes de Contas, e 
Judiciário e do Ministério Público. 

(B) Subordinam-se ao regime desta Lei os órgãos públicos 
integrantes da administração direta dos Poderes 
Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e 
Judiciário e do Ministério Público. 

(C) Subordinam-se ao regime desta Lei os órgãos públicos 
integrantes apenas da administração pública indireta dos 
Poderes Executivo, Legislativo, excluindo as Cortes de 
Contas, e Judiciário e do Ministério Público. 

(D) Subordinam-se ao regime desta Lei os órgãos públicos 
integrantes apenas da administração pública indireta dos 
Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de 
Contas, e Judiciário e do Ministério Público. 

 
 
QUESTÃO 39 
 
Sobre os atos de improbidade administrativa que importam 
enriquecimento ilícito previstos na Lei Federal nº 8.429/1992, 
assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Constitui ato de improbidade administrativa, importando 

enriquecimento ilícito, permitir ou facilitar a aquisição, 
permuta ou locação de bem ou serviço por preço superior 
ao de mercado. 

(B) Constitui ato de improbidade administrativa, importando 
enriquecimento ilícito, realizar operação financeira sem 
observância das normas legais e regulamentares ou 
aceitar garantia insuficiente ou inidônea. 

(C) Constitui ato de improbidade administrativa, importando 
enriquecimento ilícito, perceber vantagem econômica para 
intermediar a liberação ou aplicação de verba pública de 
qualquer natureza. 

(D) Constitui ato de improbidade administrativa, importando 
enriquecimento ilícito, revelar fato ou circunstância de que 
tem ciência em razão das atribuições e que deva 
permanecer em segredo. 
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QUESTÃO 40  
 
Sobre a Lei Federal nº 8.666/1993, que institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências, assinale a alternativa CORRETA. 
   
(A) É dispensável a licitação nos casos de guerra ou grave 

perturbação da ordem.  
(B) É dispensável a licitação quando a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios tiverem que intervir no 
domínio econômico. 

(C) É dispensável a licitação quando houver inviabilidade de 
competição. 

(D) É dispensável a licitação para contratação de profissional 
de qualquer setor artístico, diretamente ou através de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública. 

 
QUESTÃO 41 
 
Sobre os princípios que regem a Administração Pública 
previstos na Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa 
CORRETA. 
 
(A) São princípios expressos na Constituição Federal de 1988: 

a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e a 
eficácia. 

(B) São princípios expressos na Constituição Federal de 1988: 
a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e a 
eficiência. 

(C) São princípios expressos na Constituição Federal de 1988: 
a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e a 
executoriedade. 

(D) São princípios expressos na Constituição Federal de 1988: 
a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e a 
efetividade.  

 
QUESTÃO 42 
 
Sobre a Lei Complementar nº 101/2000, que estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências, assinale a alternativa 
CORRETA. 
 
(A) Somente as despesas relativas à dívida pública mobiliária 

constarão da lei orçamentária anual. 
(B) Somente as despesas relativas à dívida pública contratual 

constarão da lei orçamentária anual. 
(C) É autorizado consignar na lei orçamentária crédito com 

finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 
(D) Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na 

gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação 
de todos os tributos da competência constitucional do ente 
da Federação. 

 
QUESTÃO 43 
 
Sobre a Lei Federal nº 12.846/2013, que dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, e dá outras providências, assinale a alternativa 
CORRETA. 
 
(A) As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 

subjetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, pelos 
atos lesivos previstos nesta Lei praticados em seu 
interesse ou benefício, exclusivo ou não. 

(B) A responsabilização da pessoa jurídica exclui a 
responsabilidade individual de seus dirigentes ou 
administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, 
coautora ou partícipe do ato ilícito. 

(C) Os dirigentes ou administradores somente serão 
responsabilizados por atos ilícitos na medida da sua 
culpabilidade. 

(D) Na hipótese de alteração contratual, transformação, 
incorporação, fusão ou cisão societária, não subsiste a 
responsabilidade da pessoa jurídica. 

 
QUESTÃO 44 
 
Corresponde à modalidade de intervenção do Estado na 
propriedade privada, EXCETO: 
 
(A) servidão administrativa. 
(B) alvará administrativo. 
(C) tombamento. 
(D) requisição administrativa.  

 
QUESTÃO 45 
 
Sobre o mandado de segurança coletivo, assinale a alternativa 
CORRETA. 
 
(A) O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por 

partido político, independentemente de representação no 
Congresso Nacional, na defesa de seus interesses 
legítimos relativos a seus integrantes ou à finalidade 
partidária. 

(B) O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por 
partido político com representação no Congresso Nacional, 
exclusivamente para a defesa dos interesses de seus 
integrantes. 

(C) No mandado de segurança coletivo, a sentença fará coisa 
julgada ilimitada, mas apenas formalmente, em relação 
aos membros do grupo ou categoria substituídos pelo 
impetrante. 

(D) No mandado de segurança coletivo, a sentença fará coisa 
julgada limitadamente aos membros do grupo ou categoria 
substituídos pelo impetrante. 

 
QUESTÃO 46 
 
Sobre os fundamentos da República Federativa do Brasil 
previstos na Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa 
CORRETA. 
 
(A) A soberania, a cidadania e a garantia do desenvolvimento 

nacional são fundamentos da República Federativa do 
Brasil.  

(B) A soberania, a cidadania e a redução das desigualdades 
sociais e regionais são fundamentos da República 
Federativa do Brasil.  

(C) A soberania, a cidadania e os valores sociais do trabalho e 
da livre iniciativa são fundamentos da República 
Federativa do Brasil. 

(D) A soberania, a cidadania e a construção de uma sociedade 
livre, justa e solidária são fundamentos da República 
Federativa do Brasil.  

 
QUESTÃO 47 
 
Sobre os direitos e garantias fundamentais estampados na 
Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) A lei nunca poderá restringir a publicidade dos atos 

processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem. 

(B) A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada. 

(C) Não constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 
constitucional e o Estado Democrático. 

(D) Ninguém será preso em flagrante delito ou por ordem 
escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei. 
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QUESTÃO 48  

Nos termos da Constituição Federal de 1988, são privativos de 
brasileiro nato os cargos, EXCETO: 

(A) o de Presidente da República. 
(B) o de Oficial das Forças Armadas. 
(C) o de Carreira Diplomática. 
(D) o de Membro da Câmara dos Deputados.  

 
QUESTÃO 49 
 
Sobre a ordem econômica e financeira prevista na Constituição 
Federal de 1988, assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) É assegurado a todos o livre exercício de qualquer 

atividade econômica, independentemente de autorização 
de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

(B) É assegurado a todos o livre exercício de qualquer 
atividade econômica, desde que haja autorização de 
órgãos públicos, salvo nos casos excepcionais previstos 
em lei. 

(C) Em nenhuma hipótese a exploração direta de atividade 
econômica pode ser realizada pelo Estado. 

(D) Via de regra, a exploração direta de atividade econômica é 
realizada pelo Estado, necessitando de autorização 
quando assim dispuser a lei, a autonomia da vontade das 
partes interessadas, ou ainda quando  o interesse 
particular assim o exigir.  

 
QUESTÃO 50 
 
Sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
(A) O zoneamento ambiental e a avaliação de impactos 

ambientais são objetivos da política nacional do meio 
ambiente. 

(B) Compete ao CONAMA estabelecer, mediante proposta 
do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de 
atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser 
concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA. 

(C) A Política Nacional do Meio Ambiente visará à 
compatibilização do desenvolvimento econômico-social 
com a preservação da qualidade do meio ambiente e do 
equilíbrio ecológico. 

(D) A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, 
condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos 
interesses da segurança nacional e à proteção da 
dignidade da vida humana. 
 

QUESTÃO 51 
 
Sobre a Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei nº 9.433, de 
8 de janeiro de 1997, assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva, 

exclusivamente, obter recursos financeiros para o 
financiamento dos programas e intervenções 
contemplados nos planos de recursos hídricos (Art.19). 

(B) Baseia-se no fundamento de que a água é um bem de 
domínio público (Art. 1º). 

(C) Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de 
recursos hídricos serão aplicados unicamente na bacia 
hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados 
(Art.22). 

(D) Não compete aos Comitês de Bacia Hidrográfica, no 
âmbito de sua área de atuação, arbitrar, em primeira 
instância administrativa, os conflitos relacionados aos 
recursos hídricos (Art.38). 

QUESTÃO 52  
 
De acordo com o artigo 225 da Constituição da República de 
1988, todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações.  
Assinale a alternativa que NÃO corresponde a uma incumbência 
do poder público para assegurar a efetividade desse direito. 
 
(A) Preservar a diversidade e a integridade do patrimônio 

genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à 
pesquisa e manipulação de material genético. 

(B) Definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 
somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem 
sua proteção. 

(C) Exigir, na forma de edital, para instalação de obra ou 
atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio e sigiloso de 
impacto ambiental. 

(D) Promover a educação ambiental em todos os níveis de 
ensino e a conscientização pública para a preservação do 
meio ambiente. 

 
QUESTÃO 53 
De acordo com a Lei 9605, de 12 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências, são circunstâncias que atenuam a pena, 
EXCETO: 
 
(A) baixo grau de instrução ou escolaridade do agente. 
(B) arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea 

reparação do dano, ou limitação significativa da 
degradação ambiental causada. 

(C) comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de 
degradação ambiental. 

(D) ter o agente cometido a infração para obter vantagem 
pecuniária. 
 

QUESTÃO 54 
 
O Estatuto das Cidades, Lei Federal nº 10.257/2001, estabelece 
que a política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana, mediante as diretrizes determinadas no 
texto da mesma lei. 
Assinale a alternativa que NÃO apresenta uma delas. 
 
(A) Garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como 

o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 
ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos 
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as 
presentes e futuras gerações. 

(B) Cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os 
demais setores da sociedade no processo de urbanização, 
em atendimento ao interesse social. 

(C) Planejamento do desenvolvimento das cidades, da 
distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área de 
influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio 
ambiente. 

(D) Distribuição dos ônus decorrentes do processo de 
urbanização através da regularização fundiária. 

 
 
 
 



UFT/COPESE                        
CÂMARA MUNICIPAL DE PALMAS/TO – PROCURADOR 

2018 

 

10 Prova de Procurador 
 

QUESTÃO 55 
 
Nos termos da Lei Federal nº 6.766/1979, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 
(A) Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes 

destinados a edificação, com abertura de novas vias de 
circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, 
modificação ou ampliação das vias existentes. 

(B) Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em 
lotes destinados a edificação, com aproveitamento do 
sistema viário existente, desde que não implique na 
abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no 
prolongamento, modificação ou ampliação dos já 
existentes. 

(C) A infraestrutura básica dos parcelamentos é constituída 
somente pelos equipamentos urbanos de escoamento das 
águas pluviais, iluminação pública e vias de circulação. 

(D) Considera-se lote o terreno servido de infraestrutura básica 
cujas dimensões atendam aos índices urbanísticos 
definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a zona 
em que se situe.   

 
 
 
QUESTÃO 56 
 
O Código de Posturas do Município de Palmas, instituído pela 
Lei Municipal nº 371/92 e alterações posteriores, tem como 
finalidade instituir as normas disciplinares da higiene pública, do 
bem-estar público, da localização e do funcionamento de 
estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de 
serviços, bem como as correspondentes relações jurídicas entre 
o Poder Público Municipal e os Municípios.  
A respeito do disposto nesse diploma legal, analise as 
afirmativas a seguir. 
 

I. Compete à Prefeitura zelar pela higiene pública, visando a 
melhoria do ambiente, a saúde e o bem-estar da 
população, favorável ao desenvolvimento social e ao 
aumento da expectativa de vida.  

II. É dever da população cooperar com a Prefeitura na 
conservação e limpeza da cidade.  

III. No caso de galinheiros estes deverão ser instalados dentro 
das habitações, ter o solo de poleiro impermeabilizado, e 
com declividade que facilite o escoamento das águas de 
lavagem. 

IV. Os gêneros alimentícios depositados ou em trânsito em 
armazéns de empresas transportadoras, ficarão sujeitos a 
inspeção de autoridade municipal competente.  

V. Quando vivas, as aves deverão ser expostas à venda 
dentro de gaiolas apropriadas que possibilitem a limpeza 
de lavagem semanal. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas III e V estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas I, III e V estão corretas. 
(D) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 57 
 
Analise as afirmativas a seguir em relação à Lei Federal nº 
4.320/64. 
 

I. A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e 
despesa de forma a evidenciar a política econômica 
financeira e o programa de trabalho do Governo, 
obedecidos os princípios de unidade universalidade e 
anualidade. 

II. Tributo é a receita derivada instituída pelas entidades de 
direito público, compreendendo os impostos, as taxas e 
contribuições nos termos da constituição e das leis 
vigentes em matéria financeira, destinando-se o seu 
produto ao custeio de atividades gerais ou especificas 
exercidas por essas entidades.  

III. São Receitas de Capital as receitas tributária, de 
contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de 
serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos 
financeiros recebidos de outras pessoas de direito público 
ou privado, quando destinadas a atender despesas 
classificáveis em Despesas Correntes de Capital. 

IV. Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações 
para manutenção de serviços anteriormente criados, 
inclusive as destinadas a atender a obras de conservação 
e adaptação de bens imóveis. 

V. São Receitas Correntes as provenientes da realização de 
recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas; 
da conversão, em espécie, de bens e direitos; os recursos 
recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, 
destinados a atender despesas classificáveis em 
Despesas Correntes e, ainda, o superávit do Orçamento 
Corrente.   

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas III e V estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas I, III e V estão corretas. 
(D) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 

 
QUESTÃO 58 

Com base na Lei Federal nº 6.830/1980, assinale a alternativa 
CORRETA. 

(A) A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de 
certeza e liquidez absoluta. 

(B) O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for 
localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais 
possa recair a penhora, e, nesses casos, correrá o prazo 
de prescrição. 

(C) Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre determinados 
bens, que sejam previstos em lei, responde pelo 
pagamento da Dívida Ativa da Fazenda Pública a 
totalidade dos bens e das rendas, de qualquer origem ou 
natureza, do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa, 
inclusive os gravados por ônus real ou cláusula de 
inalienabilidade ou impenhorabilidade, seja qual for a data 
da constituição do ônus ou da cláusula, excetuados 
unicamente os bens e rendas que a lei declara 
absolutamente impenhoráveis. 

(D) Os embargos infringentes, instruídos, ou não, com 
documentos novos, serão deduzidos, no prazo de 15 
(quinze) dias perante o mesmo Juízo, em petição 
fundamentada. 
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QUESTÃO 59 

De acordo com o que dispõe a Lei Complementar Municipal nº 
285/2013, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio 
útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou acessão 
física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana 
do município. 

(B) A incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza independe da existência de estabelecimento fixo. 

(C) Deverão ser obrigatoriamente comunicadas ao cadastro 
imobiliário, no prazo regulamentar, quaisquer ocorrências 
verificadas com relação ao imóvel que possam afetar a 
base de cálculo e a identificação do contribuinte, inclusive 
no caso de parcelamentos de solo, para fins de cobrança 
do IPTU. 

(D) O pagamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana implica no reconhecimento, pelo 
Município, para quaisquer fins, da legitimidade da 
propriedade, do domínio útil ou da posse do imóvel. 

 
 
 
QUESTÃO 60 

 
O Código Tributário Nacional – Lei nº 5171, de 25 de outubro de 
1966, conceitua tributo e dispõe, entre outras questões, sobre a 
competência tributária dos entes da federação.  
A respeito destes temas, analise as afirmativas a seguir. 
 

I. Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

II. A competência tributária é indelegável, salvo atribuição das 
funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar 
leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria 
tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito 
público a outra. 

III. A atribuição constitucional de competência tributária 
compreende a competência legislativa plena. 

IV. Os tributos são impostos, taxas, multas e contribuições de 
melhoria. 

V. Constitui delegação de competência o cometimento, a 
pessoas de direito privado, do encargo ou da função de 
arrecadar tributos. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Apenas as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
(B) Apenas as afirmativas III e V estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas I, III e V estão corretas. 
(D) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


